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AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS – IMPROCEDÊNCIA
–  SUBLEVAÇÃO  –  ALEGADA  ALTERAÇÃO  DA
SITUAÇÃO  FINANCEIRA  –  PROVAS  FRÁGEIS  –
PERSISTÊNCIA  DO  BINÔMIO  POSSIBILIDADE  E
NECESSIDADE – DEVER DE ALIMENTOS PERSISTENTE
–  MODIFICAÇÃO  DA  CAPACIDADE  FINANCEIRA  DO
GENITOR NÃO  COMPROVADA  –  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA – DESPROVIMENTO DO APELO.

Não restando demonstrada a alteração do status financeiro
de  quem presta  alimentos,  inexiste  base  para  alterar  a
cláusula  alimentar  estabelecida  por  ocasião  de
homologação  de  acordo  em  ação  de  reconhecimento  e
dissolução de união estável.  Sentença mantida pelos seus
próprios fundamentos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível (fls.  133/139)  interposta por
Germano José Ferreira Silva, buscando a reforma da sentença (fls. 128/131)
proferida pelo Juízo da  5ª Vara de Família da Comarca da Capital que, nos
autos da Ação Revisional de Alimentos, ajuizada pelo ora Apelante em face de
Guilherme  Tumbiolo  Silva,  este  representado  por  sua  Genitora,  Giuliana
Tumbiolo, julgou improcedente o pedido.

Na exordial (fls. 02/10), narra o Autor que, em sede de Ação de
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Reconhecimento e Dissolução de União Estável (200.2011.019.371-7), restou
acordado que o Apelante arcaria com pensão alimentícia  do filho menor  no
importe de 50% (cinquenta por cento) de um salário mínimo, mais despesas
relativas ao plano de saúde do menor e mensalidades escolares.

Aduz  ainda,  em apertada  síntese, que  muitas  mudanças  se
sucederam  em  sua  situação  fática,  como:  a)  aumento  de  gastos  em
combustíveis  em R$ 200,00 (duzentos reais) mensais, uma vez que seu filho
está residindo em Campina Grande – PB; b) na época da fixação do percentual
a título  de pensão,  feito  em comum acordo entre  as  partes,  o  Promovente
gozava de melhores condições financeiras que as atuais; c) nos últimos anos,
sofreu  um  decréscimo  em  sua renda  mensal,  percebendo  atualmente  R$
1.800,00 (um mil  e  oitocentos reais);  d)  o  valor  fixado a título  de plano de
saúde, R$ 100,00 (cem reais), foi acrescido de R$ 42,80 (quarenta e dois reais
e oitenta centavos).

Juntou documentos às fls. 14/23, quais sejam: comprovantes
de despesas com combustíveis; declaração da empresa na qual o Autor presta
serviços, atestando que este recebe mensalmente, em média, R$ 1.800,00 (um
mil  e  oitocentos  reais);  gastos  com  matrícula  e  mensalidades  escolares;
comprovantes de repasse a título de plano de saúde do menor; gastos com
conta de celular.

Por fim, pugnou pela procedência da ação, com a revisão do
valor a título de pensão alimentícia para o percentual de 20% (vinte por cento)
do salário recebido pelo Autor.

O Ministério Público, através de 5ª Promotoria de Justiça de
Família e Sucessões da Capital, emitiu parecer opinando pela improcedência
da  ação,  com  as  seguintes  considerações:  a)  os  gastos  do  Autor  com
combustíveis,  referentes  ao  seu  deslocamento  para  Campina  Grande,  não
ensejam automática redução da pensão; b) inexiste comprovação nos autos
que confirmem que o valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) é a única
quantia mensal percebida pelo Promovente; c) não é possível verificar qualquer
alteração nos rendimentos do Promovente que possibilitem a minoração do
valor pago a título de pensão (fls. 124/127).

Sobreveio a sentença (fls. 128/131), tendo a magistrada a quo
julgado o pedido improcedente, nos seguintes termos:

[…]
No  caso,  porém,  não  restou  demonstrada  alteração  na
capacidade  financeira  alegada  pelo  alimentante,  pois,  a
simples  declaração  da  empresa  CRM  Comercial  Ltda,
apresentada  às  fls.  15,  informando  que  o  promovente  é
habitual prestador de serviços da empresa e que percebe
mensalmente  em  média,  R$  1.800,00  (mil  e  oitocentos
reais),  não  comprova  que  houve  redução  nas  suas
possibilidades econômicas.
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Como  bem  pontuou  o  Parquet,  inexiste  nos  autos
comprovação que confirmem ser  o valor  acima referido  o
único  rendimento  mensal  auferido  pelo  promovente,
notadamente  porque  é  um  profissional  autônomo,
representante comercial, o que dificulta a apreensão da sua
exata renda mensal.
Cediço,  que incumbe a parte autora o ônus de provar os
fatos constitutivos do seu direito,  de acordo com art.  333,
inciso  I,  do  CPC,  portanto,  não  restando  demonstrada  a
alteração  na  condição  econômica  do alimentante,  não  se
justifica a pretensão revisional,  não ficando comprovada a
sua incapacidade financeira de arcar com os alimentos no
quantum fixado.
[…]
Por conseguinte, em que pese a alegação de aumento de
gastos  com  combustíveis  despendidos  pelo  autor  para
visitar  o  seu  filho  na  cidade  de  Campina  Grande-PB,
compreendo que este fato não é hábil a refletir na obrigação
alimentar.
Assim sendo, desacolho pedido da parte autora em relação
a redução dos alimentos.
[...]

Irresignado  com  tal  decisão,  o  Autor  interpôs  recurso  de
Apelação (fls.  133/139), alegando que o atual  percentual  é demasiado para
apenas um filho; que o salário mínimo, nos últimos anos, sofreu pelo menos
três reajustes; que vem atrasando despesas pessoais, como energia elétrica,
INSS  e  a  própria  pensão  alimentícia.  Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do
recurso, para redução do percentual da pensão para 20% (vinte por cento) do
salário mínimo.

Regularmente intimada, a parte adversa apresentou resposta
ao  recurso,  pugnando  pela  manutenção  integral  da  sentença  recorrida  (fls.
172/175).

Parecer da  5ª Promotoria de Justiça de Família e Sucessões
da Capital, opinando pelo desprovimento do recurso (fls. 176/178).

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer opinando pelo desprovimento do recurso (fls. 185/188).

Remessa dos autos ao Núcleo de Conciliação para tentativa de
composição amigável, a qual restou infrutífera (fl. 196).

VOTO

Anoto, inicialmente, que o caso dos autos é de Apelação Cível
interposta contra sentença publicada antes do dia 18 de março de 2016, data
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de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil1,  aplicando-se,  à
espécie, o antigo diploma de 1973, sob pena de malferirem-se os artigos 1º, 14
e1.046, todos do CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal.

Feito esse registro, passo à análise do recurso apelatório.

O cerne do recurso apelatório  é a inconformação acerca do
provimento judicial  de 1º grau, em que  a magistrada julgou improcedente o
pedido, para manter os termos da cláusula relativa à prestação de alimentos
estabelecida por ocasião de acordo em Ação de Reconhecimento e Dissolução
de União Estável (200.2011.019.371-7 – fl.13), no patamar de 50% (cinquenta
por cento) de um salário mínimo ao filho, ora Apelado, acrescido de despesas
com mensalidade escolar e plano de saúde do menor. Embasou-se o decisum
combatido na ausência de prova de alteração do cenário da possibilidade e
necessidade de prestar alimentos.

Irresignado, o  Apelante aduz, em síntese, necessária revisão
da cláusula de prestação de alimentos, tendo em vista que houve alteração da
sua situação financeira; nos últimos anos o salário mínimo sofreu, pelo menos,
três reajustes; o Autor vem atrasando pagamentos de despesas pessoais.

À luz desses esclarecimentos, o  thema decidendum  consiste
em verificar se houve redução da capacidade contributiva do alimentante, no
curso do cumprimento da obrigação alimentar.

Analisando  os  elementos  probatórios  coligidos  aos  autos,
dessume-se, de fato, não ter havido demonstração de modificação nos status
financeiro do demandante.

Com efeito, é cediço que a necessidade dos beneficiários de
prestações  alimentícias  é pautada  no  binômio  necessidade-possibilidade,
cabendo  ao  alimentando  comprovar  a  sua  necessidade  e  ao  alimentante
prestador a possibilidade de seu pagamento, regra distribuída dentro do ônus
da prova prevista no art. 333 do CPC-73.

Na espécie, foi acordado entre as partes que o pagamento da
pensão  seria  da  seguinte  forma:  50% (cinquenta  por  cento)  de  um salário
mínimo,  acrescido  de  despesas  relativas  ao  plano  de  saúde  do  menor  e
mensalidades escolares.

Pois bem. O Autor afirma que houve mudança de seu cenário
financeiro, porém, não fez prova de que sofreu o referido decesso, pois, sequer

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015. O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis brasileiras.
Logo, a entrega em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.
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trouxe documento hábil a comprovar o  quantum percebia à época do acordo
firmado e que pudesse, portanto, apontar a diminuição financeira.

Muito  embora  se  observe  a  Declaração  da  CRM Comercial
Ltda, em fl. 15, atestando que o Promovente é habitual prestador de serviços e
que percebe da empresa, em média, R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais),
esta situação, por si só, não leva a crer a necessidade de alteração da cláusula
alimentícia estabelecida em comum acordo entre as partes, porquanto inexiste
esclarecimento de ser esta a única fonte de renda do Autor, considerando que
este é um profissional autônomo, como bem dito pela magistrada sentenciante,
assim com não comprova que,  à  época do acordo,  o  Apelante possuía um
rendimento mensal maior.

Portanto, apesar de o Apelante afirmar que houve mudança do
seu cenário financeiro,  não juntou qualquer prova de sua real remuneração,
bem como de que, atualmente,  aufere um valor menor do que à época da
fixação da pensão alimentícia, valendo-se, apenas, de meras alegações e de
uma  simples  declaração  de  empresa  na  qual  presta  serviços  de  forma
autônoma.

Caberia ao  Autor/Apelante revelar, de forma cabal,  através de
prova robusta, a sua realidade financeira, antes e depois da época em que foi
fixada a  pensão alimentícia,  até  mesmo porque,  da  forma como posta  nos
autos, não há como se auferir a alteração da situação fática financeira, sendo
imperativa a improcedência da ação.

 
Assim, as  frágeis  provas apresentadas convergem no sentido

de manter a cláusula de prestação de alimentos, porquanto alegações carentes
de demonstração real de mudança do status financeiro, e, consequentemente,
da sua possibilidade de prestar  alimentos, não determinam a alteração dos
valores da obrigação alimentar.

Sobre o tema, seguem julgados desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE ALIMENTOS PAGOS
EM  FAVOR  DE  filhos  menores.  MUDANÇA  DA
CAPACIDADE  ECONÔMICA  DO  ALIMENTANTE.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  BINÔMIO  NECESSIDADE/
POSSIBILIDADE  INALTERADO.  IMPROCEDÊNCIA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. - É requisito
essencial para a redução, majoração ou exoneração de
pensão alimentícia,  a comprovação de modificação na
situação financeira do alimentante,  ou do beneficiário,
capaz  de  alterar  as  condições  do  binômio  da
necessidade/possibilidade,  existentes  quando  do
momento da fixação do encargo. - -(-) Se não há prova do
decréscimo  das  necessidades  dos  credores,  ou  do
depauperamento das condições econômicas do devedor, a
constituição  de  nova  família,  resultando  ou  não  em
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nascimento  de  filho,  não  importa  na  redução  da  pensão
alimentícia prestada a filhos havidos da união anterior. (-)-
(STJ - 3ª Turma. REsp 1027930 / RJ. Relator: Min. Nancy
Andrighi,  julgado  em  03/03/2009).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024690720148150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
JOSE RICARDO PORTO , j. em 02-06-2015) (grifei)

AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS FILHO MENOR -  NÃO
COMPROVAÇÃO  DA  ALTERAÇÃO  DA  SITUAÇÃO
ECONÔMICA  DO  ALIMENTANTE  -  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO  AUSENTE  REQUISITO  PARA
REDUÇÃO  DOS  ALIMENTOS  -  EQUILÍBRIO  ENTRE  A
NECESSIDADE DO ALIMENTANDO E A POSSIBILIDADE DO
ALIMENTANTE  -  DESPROVIMENTO DO APELO.  -  Na  ação
revisional de alimentos, inexistindo alteração no binômio
possibilidade e necessidade, impõe-se a manutenção da
pensão nos moldes anteriormente fixada. - Não havendo
prova  robusta  nos  autos  da  alteração  da  situação
financeira  do  alimentante  e  alimentada,  a  pensão
alimentícia não deve ser modificada. - Desprovimento
do recurso.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
20020100270236001,  1ª  CÂMARA  CÍVEL,  Relator
Leandro dos Santos , j. em 05-02-2013) (grifei)

De outra  vertente,  é  de  se  ponderar  que o  arbitramento  da
pensão alimentícia não se cristaliza como imutável, podendo sofrer variação
pelo  aumento  ou  diminuição  da  necessidade  do  alimentando,  como  por
variações  iguais  na  disponibilidade  financeira  do  alimentante.  Mas  para  tal
alteração, é necessário que os fatos sejam cabalmente demonstrados.

Por essas razões, enveredei pela linha de raciocínio de que a
permanência  do  dever  alimentar  é  prudente,  nos  termos  da  sentença
vergastada e dos Pareceres do Ministério Público.

 
Assim, baseada em tais considerações, é insustentável a tese

recursal, impondo-se a manutenção do acordo firmado, com a inalterabilidade
da pensão alimentícia em favor do filho, hoje com sete anos de idade.

Por fim, as alegações de aumento de gastos com combustíveis
(R$ 200,00 mensais) e de reajuste da mensalidade escolar (de R$ 450,00 para
R$  500,00),  por  si  só,  não  podem servir  de  fundamento  para  redução  da
obrigação anteriormente determinada, ressaltando-se novamente que não fora
colacionada nenhuma prova de alteração do status financeiro do Apelante.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO à Apelação Cível, em
harmonia com o Parecer Ministerial.

É como voto.
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Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/09
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